
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.494 - MG (2016/0216299-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAFAEL MORAES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO CPP. ROUBO MAJORADO. 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. PEDIDO EXPRESSO DO 
QUANTUM DA ACUSAÇÃO NA DENÚNCIA. VERIFICAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. DEFESA TÉCNICA POSSIBILITADA DE EXERCER 
AMPLA DEFESA. PRECEDENTE DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. 
SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. Ao contrário do que afirma o agravante, a questão veiculada no 
recurso especial não envolve o reexame do conteúdo fático-probatório, 
mas, de fato, a violação do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, 
haja vista o Tribunal de origem, a despeito do quanto requerido na 
denúncia, ter fundamentado a exclusão da indenização fixada em favor 
da vítima diante da ausência de pedido neste sentido.
2. Não se trata de reexame de provas, mas sim de revaloração ao 
quanto disposto pela Corte a quo, que ao cassar a sentença 
condenatória, decidiu em sentido dissonante à jurisprudência deste 
Tribunal Superior.
3. Para que seja fixado na sentença o início da reparação civil, com 
base no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, deve haver 
pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público e ser 
oportunizado o contraditório ao réu, sob pena de violação ao princípio 
da ampla defesa. (REsp. n. 1.193.083/RS, Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 27/8/2013)
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 17 de novembro de 2016 (data do julgamento).
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1556106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.494 - MG (2016/0216299-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Rafael Moraes da Silva (fls. 500/502) contra a 

decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público 

de Minas Gerais (fls. 488/491):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, 
IV, DO CPP. ROUBO MAJORADO. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. 
PEDIDO EXPRESSO DO QUANTUM DA ACUSAÇÃO NA DENÚNCIA. 
VERIFICAÇÃO. OCORRÊNCIA. DEFESA TÉCNICA POSSIBILITADA DE 
EXERCER AMPLA DEFESA. PRECEDENTE DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL.

Recurso especial provido.

Em síntese, o recorrente busca a incidência da Súmula 7/STJ ao caso, 

pois o Parquet estadual está a perquirir um novo reexame de matéria fática, e de 

atacar matéria que já foi debatida no Tribunal a quo, insistindo em verdadeiro 

reexame de provas (fl. 501).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão do 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.494 - MG (2016/0216299-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR):  

Ao contrário do que afirma o agravante, a questão veiculada no recurso especial 

não envolve o reexame do conteúdo fático-probatório, mas, de fato, a violação do 

art. 387, IV, do Código de Processo Penal, haja vista o Tribunal de origem, a 

despeito do quanto requerido na denúncia (fl. 2), ter fundamentado a exclusão da 

indenização fixada em favor da vítima diante da ausência de pedido neste sentido.

Extrai-se do combatido aresto o seguinte trecho (fls. 421 – grifo nosso):

[...]
Como se sabe, para que o magistrado possa fixar um valor mínimo para a 

reparação dos danos causados pela infração, mostra-se fundamental que 
sejam observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo 
de rigor a exclusão quando não se oportuniza às partes o direito de realizar 
eventuais provas que pudessem influenciar no arbitramento.

No presente caso, não houve pedido de indenização e nem mesmo 
instrução a respeito, tendo o magistrado a quo a fixado de ofício.

[...]

Dessa forma, não se trata de reexame de provas, mas sim de 

revaloração ao quanto disposto pela Corte a quo, que ao cassar a sentença 

condenatória, decidiu em sentido dissonante à jurisprudência deste Tribunal 

Superior, notadamente em função da presença do expresso pedido de reparação 

dos danos materiais.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIOS 
DUPLAMENTE QUALIFICADOS CONSUMADOS E HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO. REPARAÇÃO PELOS DANOS 
CAUSADOS À VÍTIMA PREVISTA NO ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. NORMA DE DIREITO PROCESSUAL E 
MATERIAL. IRRETROATIVIDADE. NECESSIDADE DE PEDIDO 
EXPRESSO. SUBMISSÃO AO CONTRADITÓRIO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A regra do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, que dispõe 
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sobre a fixação, na sentença condenatória, de valor mínimo para reparação 
civil dos danos causados ao ofendido, é norma híbrida, de direito processual 
e material, razão pela que não se aplica a delitos praticados antes da entrada 
em vigor da Lei n. 11.719/2008, que deu nova redação ao dispositivo.

2. Para que seja fixado na sentença o início da reparação civil, com 
base no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, deve haver 
pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público e ser 
oportunizado o contraditório ao réu, sob pena de violação ao princípio 
da ampla defesa. Precedentes.

3. Recurso desprovido.
(REsp. n. 1.193.083/RS, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 

27/8/2013)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0216299-9 REsp 1.620.494 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02190159020138130223  10223130219015003  2190159020138130223  223130219015

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : RAFAEL MORAES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL MORAES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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